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BOLETI-U OFICIAL 
PREÇO DESTE NÚMERO - 96$00 

Toda a correspondência quer oficial, quer relativa a anúncios e à assinatura do 
Boletim Oficial deve ser enviada à Administração da Imprensa Nacional, no cidade 
da Praia. 

ASSINATURAS 

Os originais dos vários serviços públicos deverão conter a assinatura do chefe, 
autenticada com o respectivo carimbo o óleo ou selo bronco. 

O preço doo anúncios é de 1200$ a lauda. Quando o anúncio for exctusivamente 
de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço acrescentado de 50%. 

O mínimo de cobrança pelo inserção no Boletim Oficial de qualquer anúncio ou 
outro assunto sujeito a pagamento é de 600$. 

Não serão publicadas anúncios que não venham acompanhadas da importância 
precisa para garantir o seu custo. 

Os demais actos referente à publicação no Boletim Oficial estão regulamentados 
pelo Decreto ni 74/92, publicado no Suplemento ao Boletim Oficial n°26/92, de 30 
de Junho 

Para o país: 

Ano Semestre 

1 Série ...............1 800$00 1200900 
11 Série ............... 1000$00 600$00 
1 e 11 Séries 2500$00 1 500$00 

AVULSO por cada página .. 4$00 

Os períodos de assinaturas contam-se 
por anos civis e seus semestres. Os 
números publicados antes de ser tomada 
a assinatura, véu considerados venda 
avulsa. 

Para países de expressão portuguesa: 

Ano Semestre 

1 Série ...............2 400$00 1800$00 
11 Série---------------1600$00 1200$00 

1 e 11 Séries 3100$00 2 100$00 

Para outros países: 

1 Série ...............2 800$00 2 200$00 

II Série...............2 000$00 1 600$00 

1 e II Séries 3500$00 2500$00 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE' MINISTROS: 

Decreto-Legislativo n2  1/95: 

Regula o direito à aposentação ou reforma dos funcionários apo-
sentados por outro Governo que hajam prestado serviço ao Es-
tado de Cabo Verde depois de 5 de Julho de 1975. 

Decreto n° 1/95: 

Aprova a Convenção Relativa à Emissão de Certidões Multilin-
gues de Actos do Registo Civil, concluída em Viena, em 8 de 
Setembro de 1976. 

Decreto-Regulamentar n9  9/95: 

Altera o artigo 20  do Decreto-Regulamentar n5  5/95, de 13 de 
Março. 

P1ESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MiNISTROS E MI-
NISTÉRIO DO TRABALHO JUVENTUDE E PROMO-
ÇÃO SOCIAL: 

Portaria n5  26/95. 

Aprova os modelos de Boletim de Inscrição e de Cartão Especial 
de Identificação dos beneficiários da Protecção Social Mínima. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO ECONÓMICA E MI-
NISTÉRIO TRABALHO JUVENTUDE E PROMO$qc 
SOCIAL. 

Despacho. 

Fixa o número máximo de beneficiários da Protecção Social Mí-
nima a ser contemplado polo Orçamento de Estado para o ano 
1995. 

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 

Acórdão a- 1/95: 

Inscrição do P.C.D - Partido da Convergência Democrática, como 

partido politico. 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 

DE MINISTROS 

Decreto-Legislativo n° 1/95: 

de 29 de Maio 

Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 10  da  Lei 

n9  123/IV/95, de 20 de Março; 

No uso da faculdade conferida pela alínea b) do n9 2 
do artigo 2162  da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo 1° 

(Objecto) 

O presente diploma regula o direito à aposentação 
ou reforma dos funcionários ou agentes aposentados 
por Governo estrangeiro que hajam prestado serviço ao 
Estado de Cabo Verde depois de 5 de Julho de 1975. 
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Artigo 2 

(Direito à aposentação ou reforma) 

Têm direito a uma pensão complementar de aposen-
tação ou de reforma os funcionários ou agentes aposen-
tados por Governo estrangeiro que, desde 5 de Julho de 
1975 até à data da entrada em vigor do presente di-
ploma, hajam completado, pelo menos, nove anos e seis 
meses de serviço efectivo prestado ao Estado de Cabo 
Verde, em organismos da administração central, da ad-
ministração autárquica, de serviços personalizados ou 
em empresas publicas. 

Artigo 3 

(Descontos) 

O direito à pensão de aposentação ou reforma é 
condicionado aos descontos legais nos termos do Esta-
tuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência dos 
Funcionários Públicos e à entrada das contribuições 
devidas nos termos do regime geral de previdência so-
cial dos trabalhadores por conta de outrem. 

A liquidação dos descontos ou das contribuições 
devidas pelos beneficiários poderá ser feita em presta-
ções, nos termos que vierem a ser estabelecidos por 
portaria conjunta do Ministro da Coordenação Econó-
mica e do Ministro do Trabalho, Juventude e Promoção 
Social. 

Artigo 4° 

(Montante da pensão) 

O montante da pensão de aposentação ou reforma é 
calculado de harmonia com o tempo de serviço pres-
tado e a remuneração do último cargo exercido pelo be-
neficiário do Estado de Cabo Verde, nos termos estabe-
lecidos no Estatuto de Aposentação e da Pensão de 
Sobrevivência dos Funcionários Públicos e do regime 
geral da previdência social dos trabalhadores por conta 
de outrém, respectivam ante. 

Artigo 5 

(Processo) 

1. A pensão será requerida por escrito, dirigido a 

Direcção-Geral da Administração Pública, 
quando se trate de aposentado que tenha 
prestado serviço sujeito ao regime da função 
publica; 

Instituto Nacional de Previdência Social, 
quando se trate de aposentado que tenha 
prestado serviço em regime de contrato indi-
vidual de trabalho. 

2. O requerimento deve ser instruido com: 

a) Prova oficial de aposentação por Governo es-
trangeiro; 

Certidão do tempo de serviço efectivo prestado 
ao Estado de Cabo Verde desde 5 de Julho de 
1975 até à data da entrada em vigor do pre-
sente diploma; 

Certidão comprovativa dos descontos efectua-
dos ou das contribuições pagas; 

Declaração oficial com indicação do último 
cargo exercido em Cabo Verde e da respec-
tiva remuneração discriminada. 

Quando o beneficiário não tenha efectuado os des-
contos ou dado entrada das contribuições legais, no 
todo ou em parte, deverá juntar requerimento ao Secre-
tário de Estado das Finanças ou ao Instituto Nacional 
de Previdência Social (INPS), conforme couber, solici-
tando autorização para liquidar os descontos ou contri-
buições devidos. 

O processo de concessão de pensão nos termos do 
presente diploma não terá andamento sem que o reque-
rimento referido no número 3 antecedente tenha obtido 
despacho favorável. 

No caso de aposentados que hajam prestado ser-
viço em empresas publicas, o INPS cobrará directa-
mente das entidades empregadoras as contribuições 
correspondentes por elas devidas, sem prejuízo do pa-
gamento da pensão. 

Artigo 6° 

(Prazos) 

Os aposentados por Governo estrangeiro e já des-
vinculados da Administração Cabo-verdiana, que se-
jam beneficiários do direito a pensão complementar de 
aposentação ou de reforma, devem requerê-la no prazo 
de quarenta e cinco dias a contar da entrada em vigor 
do presente diploma, sob pena de caducidade. 

Os beneficiários ainda vinculados à Administração 
Cabo-verdiana só podem requerer a pensão comple-
mentar entre o décimo e o quadragésimo dia posterior 
à cessação do vínculo. 

Artigo 7 

(Casos omissos) 

Em tudo o que não estiver regulado no presente di-
ploma e o não contrarie, aplicam-se, subsidiariamente: 

As normas do Estatuto de Aposentação e da 
Pensão de Sobrevivência dos Funcionários 
Públicos aos pedidos de pensão complemen-
tar de aposentação com base em serviço pres-
tado sob regime da função publica; 

As normas legais e regulamentares do regime 
geral da previdência social dos trabalhadores 
por conta de outrém aos pedidos de pensão 
complementar de reforma com base em ser-
viço prestado em regime de contrato indivi-
duil de trabalho, em empresas publicas ou 
outros organismos pubhcos sujeitos a esse re-
gime laboral. 
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Artigo 8 

(Entrada em vigor) 

O presente diploma entra em vigor oito dias após a 
data da sua publicação. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga - Mário Silva - António Gualberto 
do Rosário. 

Promulgado em 23 de Maio de 1995. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendado em 23 de Maio de 1995. 

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga. 

Dans chaque Etat contractant, ces extraits ne sont 
délivrés qu'aux personnes qui ont qualité pour obtenir 
des expéditions littérales. 

Article 2 

Les extraits sont établis sur Ia base des énonciations 
originaires et des mentions ultérieures des actos. 

Article 3 

Chaque Etat contractant a Ia faculté de compléter 
les formules annexées à Ia présente Convention par 
des cases et des symboles indiquant d'autres énoncia-
tions ou mentions de lacte, à condition que le libellé en 
ait été préalablement approuvé par l'Assemblée Géne-
rale de Ia Commission Internationale de l'Etat Civil. 

Toutefois chaque Etat contractant a Ia faculté d'ad-
joindre une case destinée à recevoir un número d'iden-
tification. 

Article 4 

Decreto n° 1/95 

De 29 de Maio 

No uso da faculdade conferida pela alinea d) do n22 
do artigo 2162  da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo unico 

É aprovada a Convenção Relativa à Emissão de Cer-
tidões Multilingues de Actos do Registo Civil, 
concluida em Viena, em 8 de Setembro de 1976, cujo 
texto original em françês e a respectiva tradução para 
português fazem parte do presente diploma. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros 

Carlos Veiga - Mano Silva - José Tomás Veiga 
Pedro Freire. 

Publique-se. 

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga 

Convention relative à Ia délivrance d'extraits 
plurilingues d'actes de 1'état civil. 

Les Etats signataires de Ia présente Cavention, dési-
reux d'améliorer les régles relatives à Ia délivrance 
d'extraits plurilingues de certains actes de l'état civil, 
notaminent lorsquils sont destinés à servir à l'étran-
ger, sont convenus des dispositions suivantes: 

Article ler 

Les extraits des actes de l'état civil constatant ia 
naissance, le mariage ou le décés sont, lorsqu'une par-
tie le intéressée demande ou lorsque leur utilisation 
nécessite une traduction étabiis conformément aux for-
mules A, B, et C annexées à ia présente Convention. 

Toutes les inscnptions à porter sur les formules sont 
écrites en caracteres latins d'imprimerie; elles peuvent 
en outre être écrites dans les caractéres de Ia langue 
que a été utilisée pour Ia rédaction de l'acte auquel ei-
les se référent. 

Article 5 

Les dates sont inscritos en chifres arabes indiquant 
successivement, sous les symboles Jo, Mo et An, le 
jour, le mois et lannée. Le jour e le mois sont indiqués 
par deux chifres, l'année par quatre chifres. Les neuf 
premiers jours du mois et les neuf premiers mois de 
l'année sont indiqués par des chifres allant de 01 
à 09. 

Le nom de tout lieu mentionné dans un extrait est 
suivi du nom de lEtat oú ce lieu est situé chaques fois 
que cet Etat n'est pas celui oú l'extrait est délivré. 

Le numéro d'indentification est précédé du nom de 
l'Etat que la attribué. 

Pour indiquer le sexe sont exclusivement utilisés les 
symboles suivants: M = masculin, F = féminin. 

Pour indiquer le mariage, Ia séparation de corps, le 
divorce, l'anulation du mariage, le décès du titulaire de 
l'acte de naissance ainsi que le que le décès du mari ou 
de Ia femme, sont exclusivement utilisés les symboles 
suivants: Mar = mariage; Sc = séparation de corps; Div 
= divorce; A = annulation; D = décés; Dm = décès du 
mari; Df = décés de Ia femme. Ces symboles sont suivis 
de Ia date et du lieu de l'événement. Le symbole,, Mar" 
est en outre suivi des nom et prénoms du conjoint. 

Article 6 

Au recto de chaque extrait les formules invariables, 
à l'exclusion des symboles prévus à l'article 5 en ce qui 
concerne les dates, sont imprimés en deux langues au 
moins, dont Ia langue ou l'une des langues officielles de 
i'Etat oú l'extrait est delivré et Ia langue française. 
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La signification des symboles doit y être indiquée au 
moins dans ia langue ou lune des langues officielles de 
chacun des Etats qui, au moment de Ia signature de ia 
présente Convention, sont membres de Ia Commission 
Intemationale de lEtat civil ou sont liés par Ia 
Convention de Paris du 27 septembre 1956 relative à 
Ia délivrance de certains extraits d'actes de létat civil 
destinés à létranger, ainsi que dans Ia langue an-
glaise. 

Au verso de chaque extrait doivent figurer: 

- une référence à Ia Convention, dans les langues 
indiqués au deuxiéme alinéa du présent arti-
de, 

- Ia traduction des formules invariables, dans les 
langues indiquées au deuxiéme alinéa du 
présent article, pour autant que ces langues 
n'ont pas étés utilisées au recto. 

- un résumé des articles 3, 4, 5 et 7 de Ia Conven-
tion, au moins dans ia langue de lautorité 
qui délivre l'extrait. 

Chaque Etat qui adhère à Ia présente Convention 
communique au Conseil fédéral Suisse, lors du dépôt 
de son acte d'adhésion, Ia traduction dans sa ou ses 
langues officielles des formules invariabies et de ia si-
gnification des symboles. 

Cette traduction est transmise par le Conseil Fédé-
ral Suisse aux Etats contractant et au Secrétaire Gé-
neral de Ia Commission Internationale de lEtat Civil. 

Chaque Etat contractant aura Ia faculté dajouter 
cette traduction aux extraits qui seront délivrés par 
ses autorités. 

Article 7 

Si le libellé de l'acte ne permet pas de remplir une 
case ou une partie de case de l'extrait, cette case ou 
partie de case rendue inutilisable par des traits. 

Article 8 

Les extraits portent Ia date de leur délivrance et 
sont revêtus de Ia signature et du sceau de i'autorité 
qui les a délivrés. lis ont lamême valeur que les ex-
traits délivrés conformément aux régles de droit in-
terne en vigueur dans lEtat dont ils émanent. 

lis sont acceptés sans légalisation ou formalité équi-
valente sur le territoire de chacun des Etats liés par ia 
présente Convention. 

Article 9 

Sous réserve des accords internationaux reiatifs à Ia 
délivrance gratuite des expéditions ou extraits d'actes 
de ïétat civil, les extraits délivrés en application de Ia 
présente Convention ne peuvent donner iieu à Ia per-
ception de Ia législation interne en viguer dans lEtat 
dont ils émanent. 

Article 10 

La présente Convention ne met pas obstacle à l'ob-
tention d'expéditions littéraies d'actes de l'état civil 
établies conformément aux régies de droit du pays oú 
ces actes ont été dressés ou transcrits. 

Article 11 

Chaque Etat contractant pourra, lors de Ia signature, 
de Ia notification prévue à larticle 12 ou de ladhésion, 
déclarer qu'il se réserve Ia facuité de ne pas appliquer 
Ia présente Convention aux extraits d'actes de nais-
sance concernant des enfants adoptés. 

Article 12 

Les Etats contractants notifieront au Conseil Féde-
ral Suisse l'accomplissement des procédures requises 
par leur Constituitions pour rendre applicable sur leur 
territoire Ia présente Convention. 

Le Conseil Féderal Suisse avisera les Etats contrac-
tans et le Secrétaire Général de Ia Commission Inter-
nationale de l'Etat Civil de toute notification au sens 
de lalinéa précédent. 

Article 13 

La présente Convention entrera en vigueur à comp-
ter du trentième jour suivant Ia date dépot de Ia cm-
quième notification et prendra dês lors effet entre les 
cinq Etats ayant accompli cette formalité. 

Pour chaque Etat contractant, accomplissant posté-
rieurement ia formalité prévue á larticle précédent, Ia 
présente convention prendra effet á compter du tre-
tiéme jour suivant Ia date du dépot de sa notification. 

Dês l'entré en vingueur de Ia présente Convention, le 
Gouvernement dépositaire en transmettra le texto au 
Secrétariat des Nations Unies en vue de son enreis-
trement et de sa publication, conformément à larticle 
102 de Ia Charte des Nations Unies. 

Article 14 

La Convention relative à Ia délivrance de certains 
extrait d'actes de i'état civil destinés à i'étranger, si-
gnée à Paris le 27 septembre 1956, cesse dêtre applica-
ble entre les Etats à légard desquels Ia présente 
Convention est entrée en vinguer. 

Article 15 

La réserve visée à 1'articie 11 pourra à tout moment 
être retirèe totalement ou partiellement. Le retrait 
sera notifié au Conseil Féderal Suisse. 

Le Conseil Féderal Suisse avisera les Etats contrac-
tants et le Secrétaire Général de Ia Commission Inter-
nationale de lEtat Civil de toute notification au sens 
de i'alinéa précédent. 

Article 16 

La présente Convention s'appiique de plein droit sur 
toute létendue du territoire métropolitain de chaque 
etat contractant. 

Tout Etat pourra, lors de Ia signature de Ia notifica-
tion, de l'adhésion ou uitérieurement, déclarer par no-
tification adressée au Conseil Fédéral Suisse que les 
dispositions de ia présente Convention seront applica-
bies à lun ou plusiers de ses territoires extra-métro-
politains des Etats ou des territoires dont ii assume Ia 
responsailité internationale. Le Conseil Fédéral 
Suisse avisera de cette dernière notification chacun des 
Etats contractants et le Secrétaire Général de Ia Com- 
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mission Internationale de 1'Etat Civil.Les dispositions 
de Ia,  présente Convencion deviendront applicables 
dans le ou les territoires désignés dans Ia notification 
le soixantième jour suivant Ia date à laquelle le 
Conseil Fédéral Suisse aura reçu ladite notification. 

Tout Etat qui a fait une déclaration conformément 
aux dispositions de I'aLnéa 2 du présent article, 
pourra, par Ia suite, déclarer à tout moment, par noti-
fication adressée au Conseil Fédéral Suisse, que Ia pre-
sente Convention cessera d'être applicable à 1'un ou 
plusiers des Etats ou territoires désignés dans Ia décla-
ration. 

Le Conseil Féderal Suisse avisera de Ia nouveile no-
tification chacun des Etats contractants et le Secré-
taire Général de Ia Commission Internationale de 
lEtat Civil. 

La Convention cessera d'être applicable au territoire 
vise le soixantième jour suivant Ia date à laquelie le 
Conseil Féderal Suisse aura reçu ladite notification. 

Article 17 

Tout Etat pourra adhérer à Ia présente Convention 
prés l'entrée en viguer de celie-ci. L'acte d'adhésion 

sera déposé auprés du Conseil Féderal Suisse. Celui-ci 
avisera chacun des Etats contractants et le Secrétaire 
Géral de Ia Commission Internationale de l'Etat Civil 
de tout dépôt d'acte d'dhésion. La Convention entrera 
en vigueur, pour l'Etat adhérent, le trentième jour sui-
vant Ia date du dépôt de l'acte dadhésion. 

Article 18 

La présente Convention demeurera en vigueur sans 
limitation de durée. Chacun des etats contractants 
aura toutefois Ia faculté de dénoncer en tout temps au 
moyen d'une notification adressée par écrit au Conseil 
Féderal Suisse, qui en informera les autres Etats 
contractans et le Scrétaire Géral de Ia Commission In-
ternationele de l'Etat Civil. 

Cette faculté de dénonciation ne pourra être exercée 
par un Etat avant l'expiration d'un an à compter de Ia 
date à laqueile Ia Convention entrée en viguer à son 
gard. 

La dénonciation produira effet à compter d'un délai 
de six mois aprés Ia date à laquelie le Conseil Féderal 
Suisse aura reçu Ia notification prévue à l'allnéa pre-
mier du présent article. 

En foi de quoi les représentants soussignés, diment 
autorisés à cet effet, ont signé Ia présente Convention. 

Fait à Vienne, le 8 septembre, 1976, enu seul exem-
plaire qui sera déposé dans les archives du Conseil Fé-
déral Suisse et dont une copie certifiée conforme sera 
remise par Ia voie diplomatique à chacun des Etats 
contractants et au Secrétaire Général de Ia Commis-
sion Internationale de I'Etat Civil. 

Pour Ia République Fédérale d'Aliemagne: 

Pour l'Autriche: 

(s.) Schwind  

Pour Ia Belgique: 

(s.) R. Huybrecht 

Pour l'Espagne: 

(s.) Diego Espin Cánovas 

Pour Ia France: 

(s.) Guy Deitei 

Pour Ia Grèce: 

(s.) G. Karamanos 

Pour 1' Italie: 

(s.) S. Cattani 

Pour le Luxembourg: 

(s.) Henri Deivaux 

Pour les Pays Bas: 

En ce qui concerne le Royaume des Pays Bas, les ter-
mes, "territoire métropolitain" et, "territoire extramé-
tropolitains", utilisés dans le texte de Ia Convention, si-
gnifient, vu l'égalité qui existe au point de vue du droit 
public entre les Pays Bas et les Antilles néerlandaises, 
"territoire européen" et "territoires non-européens". 

(s.) J. Van Rijn Van Aikemade 

Pour le Portugal: 

(ad referendum) 

(s.) João de Deus Pinheiro Farinha 

Pour Ia Suisse: 

La Confédération Suisse déclare aux termes de l'arti-
ele 11, qu'elle se réserve Ia faculté de ne pas appliquer 
Ia présente Convention aux extraits d'actes de nais-
sance concernant les enfants adoptés dont Ia filiation 
d'origine subsiste. 

(s.) Ernst Gótz 

Pour Ia Turquie: 

(s.) A. Taiuy 

Pour Ia Yougoslavie: 

(s.) Dragutin Todoric 
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FORMULE A 

ÉTAT: 
1 2 1 

SERVICE DE LÉTAT CIVIL DE 

1 
 3J EXTRAIT DE L'ACTE DE NAISSANCE  No 

DATE ET L$EU DE NAISSANCE jo An 

[ íTi 1 

NOM 

PRÉNOMS 

r7 SEXE \ / 1 
NOM 

PRÉNOMS 

10 
AUTRES ÉNONCIATIONS DE L'ACTE 

DATE DE DÉLIVRANCE, 

1 1 SIGNATURE, SCEAU 

0 Mo Ao 

LIII EL E 1 

SVMBOLES / ZEICHEN / SYMBOLS / SiMBOLOS / LYMBOAA / SIMBOLI / SYMBOLEN / SiMBOLOS / ISARETLER / SIMBOLI 

- Jo: Jour / Tag 1 Day / Dia /Hjíz / Giorno / Dag / Dia / Gun / Dan 
- Mo: Mois / Monat / Month / Mes / Mv / Mese / Maand / Mês / Ay / Mesec 
- An: Aonee / Jehr / Year / Afio / "Eroç / Anno / .Jaar / Ano / Vil / Godina 

M: Mscu!in / MnnIich / Masculine / Masculino / ''Apv / Maschile i Mannelijk / Mascuno / Erkek / Muki 

- F : Fémrrri Weibhch / Feminine / Femenino / OÀu / Ferominile / Vrouweltjk / Fem,rro / Kadin / enski 
- Mar Merisge / Eheschlieíung / Marriage / Meftrimonio 1 Fioç / Matrimonio / Huwelipk / Casamento Evlenme / Zakl1uenie baka 
- Sc: Sdperetron de corps / Trennung von Tisch und Ben, , Legal setsaratlon / Seoarac,on personal Xtco6ç 

x( xoL -tç / Searazione personale / Scheding van tafel eri bed / Separccào de pcssoas e bens Avrilik 1 Fizidka restava 
- Div Divorce / Scberdung / Dr,orce / Divorcio / ALuVtov Drvorz,o / Echtschedir.q / 'órcio 8oanma P.azvod 

A Annulation / Nicbtigerklarunq / Annul"ent / Anulaciõrr / / Annuilamento / .Stig erkiaring Anulacào , ipat Poirrtene 

- O Décés / Tod / Death / Defuncrón / / Morte / Overlildeo / Obito / Olumu 1  Srt 
- Dm : Décês du mao / Tod des Ehemanns / Death of lhe husband Cefuncián dei marido / Ova-o(; To5 auioJ Mmte dcl 

manto , Over' 1dcn van de min / Obito do marido / Kocanin o1--mu / Smrt mua 
- D : D.—:és dn fcmme / Tod dr Ebefru i Dath cl the wile / Defuncon de Ia rrceí / OVO cuuyi Marte deMi. 

moglie / Overli1n ven de vrouw / Obto da mulher / Karnn olumu / Smrt iene 



1 SÉRIE - N2  17- B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE -29 DE MAIO DE 1995 209 

EX1BAft DÉUVRÉ EN APPUCATION DE IA CONVENT1ON SIGNÉE À VIENNE li 8 SEPTEMBRE 1976 
AUSZUG AUSGESTELLT GEMÁQ DEM ÜBEREINKOMMEN VON WIEN VOM 8.SEPTEMBER 1976 

EXTRACT ISSUED IN PURSUANCE DF THE CONVENTION SIGNEO AT VIENNA ON SEPTEMBER 8. 1976 
cERTIFICAClON EXPEDIDA EN APLICACION DEI CONVENtO FIRMADO EN VIENA EL 8 DE SEPTWJ4BRE DE 1376 

AHOEflAMA XflPIII)IiIF_)N K.T P\IiII'IIN TII. ZnIIIA~:F-US TH RI NH..TII 8 EIrrEIIIlIu1 976 
(STRATTO RILASCIATO 1H APPUCAZIONE DELLA CONVENZIONE FIRMATA A V)ENNA II 8 SETTEMBRE 1976 

(JITTREKSEL AFGEGEVEN INGEVOLGE DE OVEREENKOMST ONDERTEKEND TE WENEN OP 8 SEPTEMBER 1976 
CERT3ÂO EMITIDA AO ABRIGO DA CONVENÇÃO ASSINADA EM VIENA AOS 8 DE SETEMBRO DE 1976 

V)YANADA 8 EYIÜL 1976 TARIHINDE IMZALANAN SÕZLESME UARINCA VERILEW ÕNEK 
VOO IZDAT NA OSNOVU PRIM.NE  KONVENCLJE POTPISANE U BEÔU 8 SEPTEMBRA 1976 

1 Sta.at / Couny / Estado / Kpdtoi / Stato / Staat / Estado / Devlet / Driava 

2 S.tandesamtsbde / Civil Regsstry OfUe cl / Registro Civil de / Ar cit Ap to) ( i &)') / Servizio delio stato cviIe 1 Dierist van de burgerlilke stand van / Serviços do registo civil de / Nufus Idaresi / Matjna sluiba 

3  
Aimzug aus dem Sterbe!rag Nr. / Extract from death registration no. / Certificacián dei acta de dcfuncón rn./Ar6o-lxiL'.s tç v&ou it>./ Estratto delfatto di m-te li. / Uitsei uit clv overIildensake ri-. / Ceçiiiào do assento de óbito n° / OIúm sicil Õrnegi No. / Izvod iz mat!ine knge umrlih 

4 Tag urid Ou des Todes / Date and placa 01 death / Fecha y lugar de la defunciÓn / Xpov&.oy&i xi toç '±ruu / Data e 1i090 dela mate / Datum en ptaats vai, overhlden / Data e lugar do óbito / Ofüm yeri ve thi [ Datum i msto sm'tu 

5  Mame / Nane / Apellidos / cvijov / Cognome / Naam / Apelidos / Soyadu / Prezwne 

6  Vornamen / Forenames / Nombe prop/io / '0 a-7a / Prenonu / Voornamen / Nome pÔpuo / Adi / Ime 

7  Gilectn/Scx/ Sexo /GÀov/Sesso/Geslacht/ Sexo /Cissyeti/Po1 

8  Tag und Ou der Geburi / Date and placa of birth / Fecha y lugar de nacimiento / Xovn 7(CZ xt tórtO( VYi0C( / Caza e iucgc di nasczta / Geboortedatum en -plaats / Data e lugar do riasarnento / Doum ver] ee lanhu / Datum t rrsto rodicna 

9  
Mame dos letzten E1iegatten / Name oS the last spouse / ~lidos deI cónvuge -oi ío'. cyoi / Conoir deultirno coniuge / Naam van de laatste echtgenoot / ApeSdos do iilturno cônjuge / Son ein adi / i-Terre ipruinika 

10  
Vornamen das letneri Ehegatten / Fcrenames cl the last spoi.e / Nombre proç1io dei cÔnyuge / 'Ov.ix oi ouIyou / Prenomu deuSomo conJuge / Voornamen van de taatste echtgenoot / Nome próçr do último cônjuge 1 øc ei adi / kne posldnjega supruhuuka 

11  
TaQ de ALestellung. Unterschrift, Siegel / Date 01 sa.. signature. seJ / Fecha de espedicián. firma. selio / XovoÀo-ra -ócz, oya, cpy(. / Data di ritascio. firma boilo / Daturn van afgifte. handtekenung, zegel / Data de ernião, iatura. selo / Verili taruhi. umza. mihúr / Datum uzdavanja, potpts. p 

12 Vater / Father / Padre / flarup / Padre / Vader / Pai / Baba / Otac 

13  Muijer / Modier / Madre / Mirip / Madre / Moeder / Mãe / Ana / Ma1ka 

Solon les articles 3, 4. 5 et 7 de cetre Corivention: 
- Les eiacrptions sont écritcs en çaraclàres latrs d'mprimeriP: eUes peuvent en outre être écrites daris les caracteres de Ia langue qui a eté ititiSe pois Ia ródaction de fac:e aquu &Ies se eírent. 
- Les dates sont recites en chHics aabes w-iciquant sucessivemeiit le ous. le moia et rainée la pco et le mois sont indiqués par deus chif -fr -! s.  ranie par quatre chilires. Les nevi premc'z pura du mois ei es neuf premiers mOIS de ranoée som desgr.iis par dos chIfres allanc dii à OS. 
- le nom de toul íeu est suivi du rioni de rEtai ou cc lieu est situé cliaque fois que cet Etai nest pas cclii ou featrac est dc.vré. - Les s-/mboles M. Sc. Div. A. D. Drn t CX eorit suvis h Ia date et du beu de révênement. La symbole M- est et Outre suivu des nom cl pénoms du cocqorit. 
- Si le íbeüé de racte rie permet pas de remttir une case OU une parbe de case. elles 5001 rendueis iiutilisaba par des traits. - Ladoiicz.on dau,ss cases ou syrr.boies est soumuse à laccord préatatÁe de Ia Commiss.on lnteriiatioe.ale de rEtat CiiI. 
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FORMULE 3 

17  j ÉTAT: 2 SERVICE DE L'ÈTAT CIVIL DE 

zEXTRAIT DE L'ACTE DE MARIAGE N° 

4 
DATE ETLIEUDUMARIAGE jo

rTi 

 An 

1 
— 1 1 

MARI 

\/ 
NOM AVANT LE MARIAGE 

PRÉNOMS: 

An DATE ET LIEU DE NAISSANCE _______ 

___ 

1 61 

 FEMME 

Jo Mo An 

8 

ia 
NOM APRÊS LE MARIAGE 

11 
AUTRES ÉNONCIATIONS DE L'ACTE  

DATE DE DÉLIVRANCE, 0 Mo 

12 
SIGNATURE, SCEAU EL EL] 

An 

1 

SVMBOLES / ZEICHEN / SYMBOLS / SIMBOLOS / LYMBOAA / SIMBOLI / SYMBOLEN / SIMBOLOS / ISAETLER / SIMBOLI 

- Jo; Jcur / Tag f Day / Dia / Hj.tii / Giorno / Üag / Dia , Gim / Dan 
- Mo: Moo / Mcrt / Month / Mes 1 Mí1v / Mese / Maand / Mês / Ay / Mesec 
- An Annee / Jahr / Year / A?io  / "Eroi / Anno / Jear / Ano VI / Gc'dna 

Sc: Separarion de corps / Trennurrq von Tisch und Bett / Legal separarron / Separaciãn personai / XOiOtLÓÇ ri-ó 
i xc.-r / Separazrone personale / Scherding vai, tafei en bed Separacãu de pessoas e bens / 4yrr1ik / Frzika rastdv3 

-- Div; Dvorce / 3clicrdung / Divorce / Divorcio AZúytov Drvorzro Echtscheidrng / Divórcio / Bcanma / Razod 
- A Annirlat'orr ; N;chtrgerklarung / Annulment / Anuiacrón / 'Aápwcir Annuliamento / Nieligverklarrng / Anulacàr Iptal Por-.rer e 
- Dm; Deces du mari / Tod des Ehemanns Death of lhe husband / Defurictõn dei marido / ®varo-, oü orr(uyou Morte Os 

manto / Overi;,den san de rrtan / Obito do marido / Xocanin olumu Smrt muja 
- Df Decês de Ia ferr,me / Tod der Ehefrau / Death of lhe w.te / Defunciõn de Ia muer / Eir±vrx-ro; rr au/you Morre ds', 

moglie / Oierljden san de vrouw / óbito da mulher / Kanrriin õh./imu / Smrt iene 
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EXTRAIT DÉUVRÈ EM APPUCATION DE IA CONVENTION SIGNÉE À VIENNE LE 8 SEPTEMBRE 1976 
AUSZUG AUSGESTELLT GEMÃa DEM ÜBEREINKOMMEN VON WIEN VOM 8.SEPTEMBER 1976 

EXTRACT ISSUED IN PURSUANCE OF THE CONVENTION SIGNEO AT VIENNA ON SEPTEMBER 8. 1976 
ERTIFICACION EXPEDIDA EN APUCACION DEL CONVENIO FIRMADO EM VIENA EL 8 DE SEPTIEMBRE DE 1976 

AflOZFIAZMA XOPIIrOrMENuN KAT E'DAIMOI'Il4 TII TMI' lHE BIENNHE TIIE 8 EEIITI-:MRI'IOr 1976 
ESTRATTO RILASCLATO IN APPIICAZ1ONE DELIA CONVENZ1ONE FIIATA A V1ENNA IL 8 SETTEMBRE 1976 

IJ1TTREKSEL AFGEGEVEN INGEVOIGE DE OVEREENKOMST ONDERTEKEND TE WENEN OP 8 SEPTEMBER 1976 
CERTIDÃO EMITIDA AO ABRIGO DA CONVENÇÃO ASSINADA EM VIENA AOS 8 DE SETEMBRO DE 1976 

V1YANADA 8 EYLÜL 1976 TARIHINDE IMZALANAN SÔZLESME 4ARINCA VERILET4 ÕRNEK 
IZVOD IZDAT NA OSNOVU PRIMJtNE KONVENCUE POTPISANE U BEU 8 SEPTEMBRA 1976 

Staat / Country / Estado / Kpdto / Stato / Staat / Estado / Devlet / va 

Stidesamtsbehõrde / Civil Rcgistry Ofilce of / Registro Cèv,l de / Ataod »APx roú ( rj rCr) / Servizio deito stato civile / 2 1 Oienst van de burgerl;ke stand van / Serviços do registo civil de / Nufus karesi / Mat,na sIuba 

Auzug aus dem Geburtsetntrag Nr. / Extraci from birih registration no. / Certificacion dei acta de nacimiento no. / A6,.t5 3 À)1LaPXLXiÇ itpdE,cç iiac&ç pt&. / Esti-atio deirano di nasc,ta n. / Urttreksel uit de geboorteakte nr. / Certidão do assento de nascimento no / Doum sicilil õme, No. / Ivod iz matIne knjige ron*h br. 

Tag und Ort der Geburt / Date and piace o! birth / Fecha y lugar de nacimienio / XpovoXoy( xxL róroç v'$cc(Ç / Data e luogo di nascita / Gebootiedatum en -plaats / Data e lugar do nascimento / Ooum yeri ve tarihi / Datum i rnsto rodjenla 

5  Name / Name / Apellidos / Errcvusov / Cognome / Naam / Apelidos / So'adi / Prezime 

6  
—4-- 

Vomamen / Forenames / Nombre proqio / OVi1LiZ1X / Prenomi / VoornaT,en / Nome próprio / Adi / Ime 

7 Gescti&edat / -Sex / Sexo / VGÀov / Sesso / Geslacht / Sexo / Cinsiyeú / P01 

8 Vate / Father / Padre / flp / Padre / Vader / Pai / Baba / Otac 

9 Ptie,-/Mother/ Madre /Mtip/ Madre /Moeder/ Mãe / Ana /M.a 

1 ~e  Angaben aus dem Eintrag / 0~ palicu'2rs of  the registrarion / Otros datas dei acta / Etcpxt pcx 10 / Ahre enunciaziora c atio / Aridere vermeidingen van de akte / Outros elementos do assento / Ileme ait dier b/giI.r / P.en- 
_ L iJrui podaci iz izvoda 

Tag der Ausstellung. Unterschnft. Siegel / Date of issue, sigriature. sei / Fecha de expcdción, firma, seto / Xo'o).oy Lxóezoç oyps, opxyi / Data di riLascio, firma. bolio / Datum  van afgifte, handtekcning. zegel / Data de emissão. asuna- tta. se!o / VeriIi tarihi, imza. múhúr / Datum izdovanja. potpis. - pecat 

Selon les artces 3. 4. 5 et 7 de cetie Convention 
- Les iriacziptions sont écntes ei, caractères 3tiri5 dimprirnerie; elles peUveflt en outrc être écr,tes daris ;es caractêres de Ia trigue qui a ét uti!isee poiw Ia rédaction de racte auueI elies se ré! êrerit. 

Les dates sont inscrites e,, chjftres arabes indiquant successlvemerit le jour,  le mois et rannée. Le jour et te mais sont indiqués par deus chi(fres. rann& par quatre chifires, Les neuf premiera jours du mois et les neuf premiers mis de Í'année sont designés par des ch,tfres alicnt de O à 09. 
Le nom de toul lieu es,  suivi du nom de rEtai ou cc keu esc situé chaque fois que cet Etal nest pas c&uu ou rextrait esc déiivré. 

- Les symbofes Mar. Sc. Div, A. 0, Dm et Df sont suivis de ia date et du keu de rnemenL Le symbole Mar esc en outre sui'si des nom et prénorna du conjoini. 
- Si le W>effé de racte ne permet pas de rernpllr une case ou ,,ie partie de case_ eltes sont reridues inijtiiisables par des tralts. Ladonct,on dautres cases ou symboles cai soumise à raccord préalable de Ia Commiss.on Internationale de fErat CviI. 
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FORMULE C 

[i 1 
ÉTAT: j 2 1 

SERVICE DE L'ÉTAT CIVIL DE 

E 3 EXTRAIT DE L'ACTE DE DÉCÊS 

DATE ET L!EU DU DÉCÈS Jo Mo Ari 

ri 

NOM 

PRÉNOMS 

SEXE 

8 DATE ET LIEU DE NAISSANCE jo Mo An 

NOM DU DERNIER CONJOINT 

o 
PRÉNOMS DL) DERNIER CONJOINT 

n12  PÈRE n13  MÈRE 
L 

NOM 

PRÉNOMS 

DATE DE DÉLIVRANCE, Mo An 

SIGNATURE, SCEAU EL LEI LL ï 

SYMBOLES / ZEICI*N / SYMBOLS / SIMBOLOS / FYNIBOAA / SIMBOLI / SYMBOLEN / SIMBOLOS / ISARETLER / SIMBOU 

- J,) oir / Tag / Day / Da / iip / Gomo / Dag / Dia , Gun Dan 
- Mc: Mois i Monal / Month / Mes / / Mese / Maand / Mês / Ay / Mesec 
- Ai,: Annie / Ja/r / Year / A?io / ''Eoç / Anno / Jaar / Ano YI / Godrna 
- M Macims / Mannlich / Mascuturie Masculino i ''App / Maschile / MannLik / Masculino / Erkek / Muki 
- F Feminin 1 Weillich / Feminumie / Femenuno / €hÀo / Femmunile / Vmouwe / Feminino / Kadun / 2enski 
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EXTRAIT OÉUVRÉ EN APPUCATION DE IA CONVENTION SIGNÉE À VIENNE LI 8 SEPTEMB$IE 1976 

AUSZUG AUSGESTELLT GEMAiS DEM ÜSEREINKOMMEN VON WIEN VOM 8..SEPTEMBER 1976 

EXTRACT ISSUED IN PIJASUANCE OF THE CDNVENTION SIGNED AT VIENNA ON SEPTEM8ER 8. 1976 

cERTIFICACION EXPEDIDA EN APUCACION DEI CONVENIO FIRMADO EN VIENA EL 8 DE SEPT1EMBRE DE 1976 
AflOEI1ASMA XOPIIfl) UNI F_IiN K.T I-'.<PA IMUflIN TIft SnIIIASWS TUL RI NH Til . 8 EIITEMIIlIli1 1976 

ESTRATTO RILASCIATO IN APPUCAZIONE DELLA CONVENZIONE FIRMATA A VIENHA II. 8 SETFEMBRE 1976 

UITTREKSEL AFGEGEVEN INGEVOIGE DE OVEREENKOMST ONDERTEKEND TE WENEN OP 8 SEPTEMBER 1976 

CERT1IO EMITIDA AO ABRIGO DA CONVENÇÃO ASSINADA EM VIENA AOS 8 DE SETEMBRO DE 1976 

VIVANADA 8 EYLÜL 1976 TARININDE IMZALANAN SÕZL.ESME UARINCA VERILEW ÕRNEK 

VOD IZDAT NA OSNOVU PRIM.NE  KONVENCUE POTPISANE U BEi.0 8 SEPTEMBRA 1976 

1 Staat / Cou_ny / Estado / Kpd-ro4z / Stato / Staat / Estado / Deviet / Or'ava 

2 S andesamtsbef5rde / Civil Re9strY Office CI / Registro civil de / ptx Apy+, -r'y 3 ( t v) / Servizio deilo stato civile 
Dienst van de burgerlijke stand van / Serviços do registo civil de / Nufus Idaresi / Matena sluiba 

Auszug ais dem Sterbeitrag Nr. / Exzract from deatt3 registralion rio. / Certdicación dei acti de defun&ón 3  gn./'Arawi.rs yuj 5vci7ou iO! Estratto delratto di mxte n. / Uitmsei uit de overlqder'sake 
. / Cerieiào do assento de óbito rio / Olúm sicil ornei No. / Izvod iz matine knjge urnrlih 

4 Tag und Ort das Todes / Date and placa ai death / Fecha v  lugar de ia defunción / Xçoi&.oy&z xs r.zo $5vrou / Data e leogo 
delta mate / Datum en plaats van overlilden / Data e lugar do óbito / Otúm yeri ve uIrIN 1. Datum i mesto smti 

5  Nam / Narre 1 Apelidos / tvusov / Cognome / Naam / Apelidos / Soyadi / Prezwne 

6  Vornamen / Forenames / Nonxe propfio / 04siz / Prenoirii / Voornamen / Nome próprio / Ach /  Ime 

7 Geocht/S/ Sexo /iXov/Sess.o/Geslacht/ Sexo /Cinsiyeti/Po1 

U 
Tag urid Ort der Gcburt / Date and placa of birth / Fecha y lugar de necimienlo / Xovo.oyL xsl tórro -rcvv-it,eo; / Daza e iucc (:1i nasczta / Geboortedatum en -piaats / Data e lugar do nascirneiito / Doum ven ve tani-u / Datum r nsto rodicri1a 

Narne dos letzleri Ebegarten / Name ol the Ias* Spousa / Apellidos dei cónyuge / Ei'içiov Xz'.r.(o'. c.iiiyO'.) / Cogr'orr.a 
9  deWultirno coniuge / Naam van de Laatste echrgerioot / Apekios do último cônjuge / Son elin  wyadi / re:rre 

punika 

Vornamen das letz'.en Ehegattan / Forenames ol the last spoi..e / Nonibe prop?ic> dei cónvuge / Osxs o zz'o.i 10  o,jyoU / Prenomi deuno coniuge / Voomnamen van de Laatste echtgenoot 1 Nome próçx do último cànuge .' on 
eei adi / kne posldnieg supruirska 

Tag d& Aisstellung. Uraeiachrtft. Siegel / Date ol csas, signature. seal / Fecha de expedicián, firma. Seli3 / 11  XpovoXcrrúa dóc:a úiovisit a;pyL / Data di rilascio. firma. bolo / Da(urn vai afgifte. itandtekening. zegel / Data oe 
emsaão, n.atura. selo / Verili tanhi. imza. múhir / Datum Izdavanla. potpis. ) 

C 1U 

12 Vater / Faúw / Padre / flariip / Padre / Vader / Pai / Baba / Otac 

13 Mueter / Modr / Madre / Mfrtip / Madre / Mcedef / Mãe / Ana / Malka 

• Sebo les articles 3.4. 5 et 7 de celte Convernn: 
- Les ' .ptions 5r5st écritas en caraclêres batES drnprimer,; eles peuvent en outra être écriles daris ies caracteres de Ia langue qui a été .ititsse 

pota Ia édjct)on de rac:e auque &tes se reférnt. 
- Lei ihtes Solt rnzrl(es en chiffrc aabes E0iCuz3nt sue:essiverr.enl le le m0i5 et rainée. La pco et Ia mo.s sont indiqués par deux par quatre chiffres. Les eiJl prem.cs pura du mais et es neuf premiefs mais de ramée sont desig.es par aos chil Ires alant ijs 0 3S. 
- la ricrrt do tout leu est Suivi du ~ de rEtat ou cc lieu esi silué chague fois que cet Etai rest oas ceki ou featrat es,' daivré. 
- Les simb..aes Miw. Sc. Div. A. O. Cn it 01 Soni SLi!VIS h ia date et du iieu de révedemeni La symbole Mar est e,-t Outra suivi des riam et pnor.e du coront. 
- S Ia í;becá de racre ne permet pas de remçiir une Case ou une partia de case, alIas sont rendi.--s inutilisablim par des traits. 
- Uaconction dautes cases ou symboies est sournise / 1accod pféaLabée de Ia Commisson Witornatiooale de ÇEtar Ciil. 
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CONVENÇÃO RELATIVA À EMISSÃO DE CERTIDÕES MUL-
TIUNGUES DE ACTOS DO REGISTO CIVIL, ASSINADA EM 

VIENA EM 8 DE SETEMBRO DE 1976 

Os Estados signatários da presente Convençãos, de-
sejosos de melhorar as normas relativas à emissão de 
certidões multilingues de certos actos do registo civil, 
nomeadamente quando as mesmas se destinam a ser 
utilizadas no estrangeiro, acordaram nas disposições 
seguintes: 

Artigo l 

As certidões de registos do estado civil que compro-
vem o nascimento, o casamento ou o óbito são passadas 
conforme os modelos A, B e C anexos à presente 
Convenção, se o interessado o solicitar e sempre que a 
sua utilização necessitar de tradução. 

Nos Estados Contratantes, estas certidões apenas 
serão facultadas às pessoas que têm legitimidade para 
obter certidão de cópia integral. 

Artigo 2 

As certidões são emitidas com base nos registos ori-
ginais dos actos e nos averbamentos aos mesmos. 

Artigo 3° 

Cada Estado Contratante tem a faculdade de 
completar os modelos anexos à presente Convenção 
através de espaços e símbolos suplementares que 
contenham outras indicações ou menções do registo, 
sob condição de o seu texto ter sido previamente apro-
vado pela Assembleia Geral da Comissão Internacional 
do Estado Civil. 

Cada Estado Contratante terá, no entanto, a fa-
culdade de incluir um espaço destinado a conter um 
número de identificação. 

Artigo 4 

Todas as inscrições feitas nos modelos são escri-
tas em maiúsculas latinas; podem ainda ser escritas 
nos caracteres da língua que foi utilizada para a redac-
ção do actD a que dizem respeito. 

Artigo 5° 

As datas são inscritas em algarismos árabes, in-
dicando sucessivamente, pelos símbolos Jo, Mo e An, o 
dia, o mês e o ano. O dia e o mês são indicados por 2 al-
garismos; o ano, por 4 algarismos. Os 9 primeiros dias 
do mês e os 9 primeiros meses do ano são indicados pe-
los algarismos de 01 a 09. 

O nome de qualquer local mencionado na certi-
dão é seguido do nome do Estado em que tal local está 
situado, sempre que tal Estado não seja aquele que 
emita a certidão. 

O número de identificação é precedido do nome 
do Estado que o atribuiu. 

A fim de indicar o sexo, são exclusivamente utili-
zados os símbolos seguintes: F= feminino; M= mascu-
lino. 

A fim de indicar o casamento, a separação de 
pessoas e bens, o divórcio, a anulação do casamento, o 

óbito do titular do registo de nascimento e o óbito do 

marido ou da mulher são exclusivamente utilizados os 
símbolos seguintes: Mar=casamento; Sc=separação de 
pessoas e bens; Div=Divórcio; A=anulação; D=óbito; 
Dm=óbito do marido; Df=óbito da mulher. Tais símbo-
los são seguidos da data e do local do acontecimento. O 
símbolo "Mar" é ainda seguido do nome e do apelido do 
cônjuge. 

Artigo G 

Na face de cada certidão, os modelos invariáveis, 

à excepção dos símbolos previstos no artigo5, respei-

tantes às datas, são impressos em pelo menos duas lín-

guas, uma das quais deve ser a língua ou uma das lín-
guas oficiais do Estado onde a certidão é emitida e a 
outra a língua francesa. 

O significado dos símbolos deve ser indicado pelo 
menos na língua ou numa das línguas oficiais dos Esta-

dos que, no momento da assinatura da presente 
Convenção, sejam membros da Comissão Internacional 
do Estado Civil ou estejam vinculados pela Convenção 
de Paris de 27 de Setembro de 1956 relativa à emissão 
de determinadas certidões de registos do estado civil 
destinados ao estrangeiro, e em língua inglesa. 

No verso de cada certidão devem figurar: 

- Uma referência à Convenção, nas línguas indi-
cadas no segundo parágrafo do presente ar-
tigo; 

- A tradução das fórmulas invariáveis, nas lín-
guas indicadas no segundo parágrafo do pre 
sente artigo, desde que essas línguas não 
tenham sido utilizadas na face; 

- Um resumo dos artigos 32,42,52  e 'l  da Conven-
ção, pelo menos na língua da autoridade que 
emitiu a certidão. 

O Estado que aderir à presente Convenção deve 

comunicar ao Conselho Federal Suíço, no momento do 
depósito do seu instrumento de adesão, a tradução dos 
modelos invariáveis e do significado dos símbolos na 
sua língua ou numa das suas línguas oficiais. 

A tradução é enviada pelo Conselho Federal 

Suíço aos Estados Contratantes e ao Secretário-Geral 
da Comissão Internacional do Estado Civil. 

Cada Estado Contratante tem a faculdade de in-
cluir esta tradução nas certidões a emitir pelas suas 
autoridades. 
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Artigo 7 

Se o teor do registo não permitir o preenchi-
mento de um espaço ou de parte de um espaço da certi-
dão, este espaço ou parte dele é inutilizado por meio de 
traços. 

Artigo 8' 

As certidões devem mencionar a data da sua 
emissão e conter a assinatura e o selo da autoridade 
que as passou. Têm o mesmo valor que as certidões 
emitidas segundo as normas de direito interno em vi-
gor no Estado donde emanam. 

São aceites sem legalização ou formalidade equi-
valente no território de cada um dos Estados vincula-
dos pela presente Convenção. 

Artigo 9 

Sem prejuízo dos acordos internacionais relati-
vos à emissão gratuita de cópias ou certidões de actos 
do registo civil, as certidões emitidas nos termos da 
presente Convenção não podem dar lugar à cobrança 
de encargos superiores aos devidos pelas certidões emi-
tidas nos termos da lei interna em vigor no Estado de 
que provêm. 

Artigo 10° 

A presente Convenção não impede a obtenção de 
cópias integrais de actos de registo civil passadas em 
conformidade com as normas do direito interno do Es-
tado em que tais actos foram inscritos ou transcritos. 

Artigo llQ 

Cada Estado Contratante pode, no momento da assi-
natura da notificação prevista no artigo 122  ou da ade-
são, declarar que se reserva o direito de não aplicar a 
presente Convenção às certidões de registo de nasci-
mento referentes a filhos adoptivos. 

Artigo 12? 

Os Estados Contratantes notificarão o Concelho Fe-
deral Suiço do cumprimento das normas exigidas pelas 
respectivas constituições para tornar a presente 
Convenção aplicável nos seus territórios. 

O Conselho Federal Suíço dará conhecimento aos Es-
tados Contratantes e ao Secretário-Geral da Comissão 
Internacional do Estado Civil das notificações recebi-
das nos termos do parágrafo anterior. 

Artigo 13° 

A presente Convenção entrará em vigor a partir do 
trigésimo dia a contar da data do depósito da quinta 
notificação e produzirá desde então efeitos entre os 5 
Estados que tenha cumprido esta formalidade. 

Em relação a cada Estado Contratante que cumpra 
posteriormente a formalidade prevista no artigo ante-
rior, a presente Convenção produzirá efeitos a partir do 
trigésimo dia a contar da data do depósito da sua noti-
ficação. 

Após a entrada em vigor da presente Convenção, o 
governo depositário transmitirá o texto da mesma ao 
Secretariado das Nações Unidas, com vista ao seu re-
gisto e publicação, em conformidade com o artigo 1022 
da Carta das Nações Unidas. 

Artigo 141  

A Convenção Relativa à Emissão de Determinadas 
Certidões de Registo do Estado Civil Destinadas ao Es-
trangeiro, assinada em Paris em 27 de Setembro de 
1956, deixa de ser aplicável entre os Estados para os 
quais a presente Convenção entre em vigor. 

Artigço 15'  

A reserva prevista no artigo 112  poderá, em qualquer 
momento, ser retirada, no todo ou em parte. O 
Conselho Federal Suíço será notificado de tal facto. 

O Conselho Federal Suíço dará conhecimento aos Es-
tados Contratantes e ao Seretário-Geral da Comissão 
Internacional do Estado Civil das notificações feitas 
nos termos do parágrafo anterior. 

Artigo 16° 

A presente Convenção aplica-se de pleno direito a 
todo o território metropolitano de cada Estado Contra-
tante. 

Qualquer Estado, no momento da assinatura, da no-
tificação, da adesão, ou posteriormente, poderá decla-
rar, mediante notificação dirigida ao Conselho Federal 
Suíço, que as disposições desta Convenção se aplicam 
num ou em vários dos seus territórios não metropolita-
nos e nos Estados ou territórios cujas relações interna-
cionais são por ele asseguradas. O Conselho Federal 
Suíço dará conhecimento desta notificação a cada um 
os Estados Contratantes e ao Secretário-Geral da Co-
missão Internacional do Estado Civil. As disposições 
desta Convenção tornar-se-ão aplicáveis, no ou nos ter-
ritórios designados na notificação, no sexagésimo dia 
seguinte àquele em que o Conselho Federal Suíço a ti-
ver recebido. 

O Estado que tenha feito uma declaração, nos termos 
do segundo parágrafo deste artigo, poderá declarar a 
todo o tempo, mediante notificação dirigida ao 
Conselho Federal Suíço, que a presente Conveção 
deixará de se aplicar num ou em vários Estados ou ter-
ritórios indicados na declaração. 

O Conselho Federal Suíço dará conhecimento da 
nova notificação a cada um dos Estados Contratantes e 
ao Secretário-Geral da Comissão Internacional do Es-
tado Civil. 

A Convenção deixará de se aplicar ao território vi-
sado no sexagésimo dia seguinte àquele em que o 
Conselho Federal Suíço tiver recebido a referida notifi-
cação. 
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Artigo 17° 

Qualquer Estado poderá aderir à presente Conveção, 
após a sua entrada em vigor. O instrumento de adesão 
será depositado junto do Conselho Federal Suíço. Este 
dará conhecimento a cada um dos Estados Contratan-
tes e ao Secretário-Geral da Comissão Internacional do 
Estado Civil de todo o depósito de instrumento de ade-
são. A Convenção entrará em vigor para qualquer Es-
tado aderente 30 dias após a data do depósito do res-
pectivo instrumento de adesão. 

Artigo 18° 

A presente Convenção permanence em vigor sem 
prazo limitado. Qualquer Estado Contratante tem, no 
entanto, a faculdade de a denunciar, em qualquer mo-
mento, mediante notificação dirigida, por escrito, ao 
Conselho Federal Suíço, o qual dela dará conhecimento 
aos demais Estados Contratantes e ao Secretário-Geral 
da Comissão Internacional do Estado Civil. 

Esta faculdade de denúncia só poderá ser exercida 
por um Estado Contratante 1 ano após a data da en-
trada em vigor da Convenção em relação a um Estado. 

A denúncia produzirá efeitos 6 meses após a data em 
que o Conselho Federal Suíço tiver recebido a notifica-
ção prevista no primeiro parágrafo do presente artigo. 

Em fé do que os representantes abaixo assinados, de-
vidamente autorizados para o efeito, assinaram a pre-
sente Convenção. 

Feita em Viena, em 8 de Setembro de 1976, num 
únicuo exemplar, que será depositado nos arquivos do 
Conselho Federal Suíço e do qual será enviado cópia 
certificada conforme, por via diplomática, a cada um 
dos Estados Contratantes e ao Secretário-Geral da Co-
missão Internacional do Estado Civil. 

Anexos: 

Impressos de certidão fórmula A. 

Impressos de certidão fórmula B. 

Impressos de certidão fórmula C. 

Pela República Federal da Alemanha: 

Pela Áustria: 

Schw ind. 

Pela Bélgica: 

R. Huybrecht. 

Pela Espanha: 

Diego Espin Canovas. 

Pela França: 

Gui Deitei. 

Pela Grécia: 

G. Karamanos. 

Pela Itália: 

S. Cattani. 

Pelo Luxemburgo: 

Henri Deivaux. 

Pelos Países Baixos: 

No que concerne ao Reino dos Países Baixos, as 
expressões «território metropolitano» e 

«territórios extrametropolitanos», utilizadas 
no texto da Convenção significam, face à 
igualdade que existe do ponto de vista do di-
reito público entre os Países Baixos e as An-
tilhas Neerlandesas, «território europeu» e 
«territórios não europeus». 

J. Van R,jn Van Alkemade. 

Por Portugal: 

João de Deus Pinheiro Farinha (ad referen-

dum). 

Pela Suíça: 

A Confederação Suíça declara, nos termos do 
artigo 112, que se reserva a faculdade de não 
aplicar a presente Convenção às certidões de 
registo de nascimento relativas aos filhos 
adoptivos cuja filiação de origem subsista. 

Ernst Gbtz. 

Pela Turquia: 

A. Taluy. 

Pela Jugoslávia: 

Dragutin Todoric. 
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FORMULE A 

ÉTAT: 
j 

2 
 1 

SERVICE DE LÉTAT CIVIL DE 

3 EXTRAIT DE 
1 

L'ACTE DE NAISSANCE N° 

Mo An DATE ET LIEU DE NAISSANCE jo 

ri 

NOM 

PRÉNOMS 

SEXE / 
NOM 

PRÉNOMS 

8I RE 
\1 H_J MÈRE  

6 

10 
AUTRES ÉNONCIATIONS DE L'ACTE 

11 
 1 DATE DE DÉLIVRANCE, 

SGNATURE, SCEAU 

Mo Ao 

LEI LEI Li 

SYMBOLES / ZEICHEN / SYMBOLS / SiMBOLOS / LYMBOAA / SIMBOLI / SYMBOLEN / SÍMBOLOS / ISARETLER / SIMBOLI 

- Jo Jout Tay / Day / Dia /'Ht. / Giorno / Dag / Da / Gim / Dan 
- Mo Mois / Morat / Month / Mes / Miv / Mese / Maand / Mês / Ay / Mesec 
- An: Anr'.ée / Jabr / Year / Ar'o / "Ero ,' Anno / Jaar / Ano / Vii / Godina 

M: Masculin / Márinlich / Mascuhrre / Masculino / ''Apcv / Maschile / Manneli1k / Mscuno / Erkek / Muki 
- F: Fémwiin / Wetblich / Feminine / Fer-nenirro / OiÀu / Femminiie / Vrouwelijk / Femrnro / Kadin / ensk: 
- Mar: Martage / EheschIieíung / Marriage / Maltrimonio Fio / Matrimonio / Huweli1k / Casamento Evienme / Zakluenje braka 
- Sc Séparation de corpa / Trennung on Tisch und Bet / Legal separation / Seøaacxin perscnal XpLcLóç áó rpotiç 

xat xotrç / Separazione personale / Scheicling vari tafel en bed / Separacão de pcssoas e bis : Avrilik / Fi2iáka rastava 
- Div: Divorce / Scheidung / Divorce Divorcio / /ytov Divorzio / Echtschcidirç Evórcio Boanma Pazvod 
- A: Annulation / Nichtigerklarung / Annulment / Anulaciõn / 'Ax/pwotç / Annultamento / Nietig-erkiaring nuiacào Iptai Ponitene 
- D: Décès / Tod / Death / Defuncjón / lvzro / Morte / Overliiden / Obito / Olumu Srrtrt 
- Dm: Décês d  mari / Tod des Ehemanns / Death 01 the husband Defuncián dei marido / ®ávxroç roG ou'ou Morte dr1 manto / 0verh1den vart de mao / Obito do marido / Kocanin o!---mu / Smrt mua 
- Dl: Decès de Ia femme / Tod der Ehefrau / Death 01 the wife / Defunce/n de Ia reer / Ovo; cuyuu Mcrte defL mogire / Overiijden van de vrouw / Obito da mulher / Karinin o!umu / Smít iene 
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EXTRAfT DÉUVRÈ EN APPUC.TION DE LA CONVENT1ON SIGNÉE Ã VIENNE ti 8 SEPTEMBRE 1976 

AIJSZUG AUSGESTELLT GEMÃI. DEM ÚBEREINKOMMEN VON WIEN VOM 8.SEPTEMBER 1976 

EXTRACT ISSUED IN PtIRSUANCE DF THE CONVENTION SIGNEO AT VIENNA ON SEPTEMBER 8. 1976 

cERTIFICACiON EXPEDIDA EN APUCACION DEL CONVEMIO FIRMADO EM VIENA EL 8 DE SEP11EMBRE DE 1976 

AflOE11A.M.% XÇ)PIIUt'iIF.N(N I' 'tT iti \IMUI'HN TIft T II EU TH. RIEY'iNH. TII 8 EIrrEIIIIiIt il 976 

ESTRATTO RILASCIATO 1H APPUCAZIONE DELLA CONVENZIONE FIRMATA A V1ENHA II 8 SETTEMBRE 1976 

UVTTREKSEL AFGEGEVEN INGEVOt.GE DE OVEREENKOMST ONDERTEKEND TE WENEN OP 8 SEPTEMBER 1976 

CERTIDÃO EMITIDA AO ABRIGO DA CONVENÇÃO ASSINADA EM VIENA AOS 8 DE SETEMBRO DE 1976 

MANADA 8 EYIÜL 1976 TARIHINDE IMZALANAN SÕZLESME (JARINCA VERILEW ÕÇINEK 

VOO IZDAT NA OSNOVU PRIM.NE  KONVENCLJE POTPISANE U BEIU 8 SEPTEMBRA 1976 

1 Staat / Couny / Estado / Kpá-coc / Stato / Staat / Estado / Deviet / Drava 

2 Slandesamtsbrde / Civil Registry Offico of / Registro Civil de / ALPXtX Ax ( -) / Servizio delio stato civIs / 

Diens van de burgerliike staii van / Serviços do registo civil de / Nufus Idaresu / Martna sluiba 

Auszug aus dem Sterbeitrag Nt. / Extract from death registration no. / Certuficacián dei act de dcfun&óri 

3  if8r10—czojj.s txT zcu "vá-ou i;,)/ Estratto delFato d; mr-te n. / L)ittrseI uit de overfi1densake 

ri. / Ceriião do assento de óbito ri°  / Olum sjcil ôrnegi No. / Izv0d is matiõrie krige unrrlih 

4 T.g und Ort des Todes / Date and placa aI death / Fecha v lugar de ta defunción / Xço'&.oys XLL toil '±ruu / Data e luogo 

deIta mote / Datum co plaats van overhlden / Data e lugar do óbito / OIum yeri ve tihi 1 Daturn i msto smrtu 

5  Nanie / Mame / Apeflidos / Xcvujov / Cognome / Naam / Apelidos / Soyadu / Prernne 

6  Vnamen / Fenames / Noirbre propfio / 'Ov.a / Prenorru / Voorruarnen / No~ própuo / Adit / lime 

7 Geiilec±is/Sef Sexo /Àov/Sesso/Ge&acht/ Sexo /CinsiyedfPo1 

B Tag uod Ort der Gcburt / Date and placa 01 birth / Fecha y  lugar de riacimienlo / Xpovo.oyL XSL ¶óTtOi Y°°) / Data e iucc 
d nascrta / Geboortedatum ai -plaats / Data e lugar do riascerento / Dourn ven ve taruhj / üatisn i rrsto 'odienia 

Name dos letflen Ehegatten / Name ol lhe last spouse / Apellidos dei córryuge / E-zi.,çaov 0'J / Ciignor 

9  deultimo coiiiuge / Naam van de laatste echtgenoot / Apelidos do último cõniuge / Son ein adi / e:me posdr;ej 

iprtjinika 

Vornamen des !etzen Ehegaten / Forenarnes ol lhe last Spo.o.e / Nombre provo dei cónyuge / 'Ovirs zo,3 zÂcJsoJ 

11) ,iyoo / Prenornu de7i.trno corsuçe / Voorrr3men van de Laatste echtgenoot / Nome próprio do último conluge ,' oi 

e§in adi / kne posldnjeg pruina 

11  
Tag der Aasteliung. Ur.terchruft. Suegel / Date ol rser sigriature. sesl / Fecha de expedición, firma seib / 

XpovoXcrrta dóaLc. cp'xyt. / Data di firma. / opsi, rilasco boilo Detun 'i afgifte, handtekenirrg. zegel ,' Data de 

emj.so. assinatura. selo / Verli tarua, umza. rrithur / Datum wdavanla. potpis. 4&8 2 C 

12 Vater / Fattw / Padre / !1arip / Padre / Vader / Pai / Baba / Otac 

13 Mijt5er 1 Modr / Madre / Mfrrns / Madre / Moeder / Màe / Ana / Majka 

Selon les articles 3. 4. 5 et 7 de celte Convention: 

- Les utSCsptions 5001 écritss en ca'actères iaiss d imprinieriP; eles peUveor en outre être êcrites darG es caractèns de Ia langue qui a été itits 

pois Ia rõdaction de race ai.Cu°l e'1es se elrnt. 

- Les dates 504it recites PO chtrc aabes w'iÇuaflt sucessiver.ent le JOs. le moia et rarnêe. Le pc.,r es te mois 5001 indiqués par deux chiffei. 

ranne par guatre chiHres. Les -reul çremcz Ctrs du mois et es neuf premiers mais de íannée sont designes par aos chifres aliant de 

á os. 
- Le riem de toul ku esz suivi du non, de rEtat ou cc lieu est sitiÁ chague fois que cet Etai nest pas celu ou reatrat es 

— Les symboles Mi. Sc. Div. A. D. [ri cl Dl 0nt Suvis iti LI date ei du heu de révenement Le symbole Mar s.st ei outre suivu des riam et 

praiorTts du corlt. - 

— S le hbellé de íacte ne permet pas de remptr une case ou une Pllrt,e de case, cITes sons rend., i tilisabtes par des traits. 

— Laeonctuon d'auasa cases ou syrr.boles cel soumise à 1 accod préalabte de Ia Commisson Internat.onate de rEtat Ci.il. 



1 SÉRIE - N5  17— B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —29 DE MAIO DE 1995 219 

FORMULE B 

[]ÉTAT: 
11  

2 SERVICE DE L'ÉTAT CIVIL DE 

3 EXTRAIT DE L'ACTE DE MARIAGE N° 

DATE ET LIEU DU MARIAGE Mo API  

MARI 

NOM AVANT LE MARIAGE 

PRÉNOMS: 

DATE ET LI EU DE NAISSANCE jo Mo An 

1 6 
FEMME 

jo Mo An 

- -- - - 

8 

ia NOM APRÊS LE MARIAGE 

AUTRES ÉNONCIATONS DE L'ACTE  

DATE DE DÉLIVRANCE. o Mo 

12 
SIGNATURE, SCEAU EL LEI 

M 

SYMBOLES / ZEICHEN / SYMBOLS / SIMBOLOS / LYMBOAA / SIMBOLI / SYMBOLEN / SIMBOLOS / ISARETLER / SIMBOLt 

—JO: Jcur / Tag i Day •' Dia /Hit?cs/ G,orno / L)ag / Dia  Guri / Dan 
- Mo: Mois ! Mona 1 Month / Mes / M,v / Mese ,' Maand / Mês / Ay / Mesec 
- An Annee / Jahr / Year / A/io / "ETo / Anno / Jaar / Ano Yii / Gc'dina 
-- Sc: Separation de corps / Trennurig von Tisch ur,d Beit / Legal separaton / Separacián personal / Xupnj6ç ci7ró rrLiç 

ii / Separazione personale / Scheiding vai, tafei en bed Separacàu de pessoas e bens / Ayrilik / Fizi/ka rasidva 

-- Div D'vorçe / Sciicidung / Divorce / Divorcio 'úytov Drvorz,o Echtscheiding / Divórcio / Bcanma / Razod 
- A Ann,,Iation Nchtgerklarurrg i Anoulmeni Anulacián / Annul(amento / Netigverkiaring / Anulacau pial Porier e 
- Dm Decés du mar, / Tod de,  Ehemanns / Death of the husband / Defunciôn dei marido / eávaro nu(iyou Mori., te 

manto / Overl:,den van de man / Oto do marido / Kocanin olurriu Smrt mua 
- Df Decês de Ia ferrime / Tod der Ehefrau / Death of the w'te Defunciõn de Ia mujer / E)iivizro; ri5ç cu'iyou ?iiIirte dc' 

moglie / Oienider) van de vrouw / Óbito da mulher 1 Karinun oiárnu / Smrt iene 
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EXTRAIT DÉUVRÉ EN APPIJCATION DE LA CONVENTION SIGNÉE Ã VIENNE IE 8 SEPTEMBRE 1976 

AUSZUG AUSGESTELLT GEMM DEM ÜBEREINKOMMEN VON WIEN VOM 8.SEPTEMBER 1976 

EXTRACT ISSiJED IN PURSUANCE OF THE CONVENTION SIGNEO AT VIENNA ON SEPTEMBER 8. 1976 

cERTIFICACION EXPEDIDA EN AP1JCACION DEL CONVENIO FIRMADO EN VIENA EL 8 DE SEPTIEMBRE DE 1976 

AflO1FIAZMA XOPUrOEMENUN K.T EDM'MorIIr'4 TII TMB.E lHE BIENNHE TII 8 EKIITE'4R190V 976 

ESTRATTO RILASCIATO IN APP1ICAZ1ONE DEILA CONVENZIONE FIRMATA A VIENNA IL 8 SETTEMBRE 1976 

UTTTREKSEL AFGEGEVEN INGEVOLGE DE OVEREENKOMST ONDERTEEND TE WENEN OP 8 SEPTEMBER 1976 

CER11DÀO EMITIDA AO ABRIGO DA CONVENÇÃO ASSINADA EM VIENA AOS 8 DE SETEMBRO DE 1976 

VIVANADA 8 EYLÜL 1976 TARIHINDE IMZALANAN SÔZLESME UARINCA VERILEt ÕRNEK 

IZVOO IZDAT NA OSNOVU PRIMJtNE KONVENCUE POTPISA?IE U BEeU 8 SEPTEMBRA 1976 

Saat / Country / Estado / KP&-ror, / Stato / Staat / Estado / Deviet / Dava 

St,desamtsbehõrde / Civil Rcgistry Ofics of / Registro Civil de / Ar.tapxuc Apx 'rol) (fi 'r)v) / Servizio delio stato civile / 2 1 Olenst van de burgerjke stand van / Serviços do registo civil de / Nufus karesi / MatiZrizi sIuba 

Auzug aus dem Geburtseintrag Nr. / Extract from birth registration no. / Certificacion dei acta de nacimiento n°. / 'A-t6'scttsx 
3 ÀtapXLXÇ ?c lOCC dpt&. / Estratio deiratto di nascita n. 1 Uittreksei uit de geboorteakte nr. / Certidão do assento 

de nascimento no / Doum sicilii õme.i No. / lzvod iz matiine knjige rovh br. 
-- 

4 
Tag und Ort der Geburt / Date and place of birth / Fecha y lugar de nacimietflO / Xpov&.oy(e xcz -rórtoç ycvos / Data e luogo 

di rtascita / Geboortedatum en -piaats / Data e lugar do nascimento / 0oum yeri ve tarih, / Datum i rrsto rodjenja 

5  Name / Name / Apel5dos / Ertvusov / Cognome / Naam / Apelidos / Soyadi / Prezime 

6 

 Vornamen / Foenames / Nombre proçio / -OVÓ14OLTOt / Prenomi / Voorrtien / Nome próprio / Adi / me 

7 Gescttiecht / -Sex / Sexo / (t)l)Xov / Sesso / Gesiacht / Sexo / Cirsiyeti / Pol 

8  Vaiar / Father / Padre / fli'r-rp / Padre / Vader / Pai / Baba / Otac 

9 1 Mutter / Mother / Madre / rip / Madre / Moecier / Mãe / Ana / Mka 

Andere Angaben aus dem Eintrag / Othcr particuiars of Lhe registraton / Otros datos dei acta / 'Ecst '-iss -t 
10 / Altre enunciaxioni c atto / Andere vermeldingen vau de akte / Outros elementos do assento / ileme alt diie b/giler / P.wr... 

)rugi podaci iz izvoda 
Tag der Ausstetlurig. tJnterschrift. Slegei / Date of Issue, signature. ser / Fecha de expedición, firma. selio / Xpo'o1oy½ 

fil Lxlóacaç•  úrrovps, c;zpp,.£Yíz / Data di ritasco. firma, boilo / Datum van afgifle, handtekcning, zegel / Data de emissão, assina- 
lixa. se!o / Verili tarihi, irriza. mühüj' / Datum advanja. potpis, — pecat 

Selon les artides 3. 4, 5 et 7 de cette Convention: 
- les irD-iptions sont écrites en caractêres atina dlmpril-nerie: elles peuvent eu outre étre écrttes dans les caractéres de ia Isugue qui a ét uti!isÉe 

pois' Ia ,édaction de racte auctuel elies se réfêrent. 
- Les dates sont inscrites eu chffres arabes rndxuant successiverneni ie iour. le meis ei rannée. 12 jour et le mois son: indiqués par deus chiffres. 

rani-,& par quatre chiflres. Les neuf premiers Jours du mois et les neu( Premlers mis de année sont designés par des ch,ffras alicnt de 01 
A 09. 

- le roni de tout fleu est suivi du nom de rEtat ou cc geu est situé chague fois que cet Etat neSt pas celui ou rextrait est délivré. 
- Les syrnboies Mar. Sc. Div. A. D, Dm et Df sont suivis de Ia da te et du lieu de féyénement. Le symbc,ie Mar est en putre suivi des nom et 

pénorris du conjolnt. 
- Si le libeilé de racte ne perrnet pas de remplir une case ou une partie de case. ef!es sont rendues inutilisables par des traits, 
- L'aconction dautres cases ou symboles est soumise à raiod préalable de Ia Conimision Internationale de rEtat Civil 
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FORMULE C 

1 
1 

1 

ÉTAT: 
E 21 SERVICE DE L'ÉTAT CIVIL DE 

[: 3] EXTRAIT DE L'ACTE DE DÉCÈS N° 

DATE ET LIEU OU DÉCÉS An  

NOM 

PRÈNOMS 

SEXE 

8 DATE ET LIEU DE NAISSANCE 

NOM OU DERNIER CONJOINT 

a PRÉNOMS DU DERNIER  CONJOINT 

n12  PÈRE [131  MÈRE 

NOM 

PRÉNOMS 

DATE DE DÉLIVRANCE, Mc 

11 
SIGNATURE, SCEAU LIII [ii 

An 

LI 

SYMBOLES / ZEICHEN / SYMBOLS / S!MBOLOS / LYMBOÁA / SIMBOLI / SYMBOLEN / SIMBOLOS / ISARETLER i SMBOLI 

- Jo Jour / T3g / Day / Dia / Hitx / Gomo / Dag / Da / Gun / Dan 
- Mo Mais $ Monai / Month / Mes 7 M / Mese / Maand / Mês / Ay / Mesec 
- Ao Annee / Jahr / Year , Afio / "En / Anno / Jaar / Ano / YI / Godina 
- M Masc&M / Manr.Iich / Mascuhne Masculino / ''Appv ' Maschile / Mannk / Masculino / Erkek / Muki 
- F Femninin 1 Weibhc1 1 Femiriine / Femenino / ®Àu / Femminie / Vrouwe / Feminino / Kadin / 2enski 
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EXTRAJT DÉUVRÈ u APPUCATION DE L.A CONVEN11ON SIGNÉE À VIENNE LI 8 SEPTEMBRE 1976 

AUSZUG AUSGESTELLT GEMM DEM ÚBEREINKOMMEN VON WIEN VOM &SEPTEMBER 1976 

EXTRACT ISSUED IN PtJRSUANCE DF THE CONVENTION SIGNED AT VIENNA ON SEPTEMBER 8. 1976 

cRTIFICACON EXPEDIDA EN APUCACION DEL CONVENIO FIRMADO EN VIENA EL 8 DE SEPT1EMBRE DE 1976 

Anoziril A!:.MA XflPLII()1\IF.I)N K.T EiI IMflI'IlN TII. ETIB EL1 TH. RIeNNH. TII 8 EIITI:'IIIIT' '1 1976 

ESTRATIO RILASCIATO IN APPUCAZIONE DELIA CONVENZIONE FIRMATA A V1ENNA IL 8 SETTEMBRE 1976 

UITTBEKSEL AFGEGEVEN INGEVOLGE DE OVEREENKOMST ONDERTEKEND TE WENEN OP 8 SEPTEMBER 1976 

CERT1IO EMITIDA AO ABRIGO DA CONVENÇÃO ASSINADA EM VIENA AOS 8 DE SETEMBRO DE 1976 

• VFYANADA 8 EYLÚL. 1976 TARIHINOE IMZALANAN SÕZLESME U$ARINCA VERILEW ÕRNEK 

VOO IZDAT NA OSNOVU PRIM.NE  KONVENCIJE POTPISANE U BEU 8 SEPTEMBRA 1976 

1 Steat / Counw' / Estado / Kpdto / Stato / Staat / Estado / Devlei / Drava 

2 Standesamtsbi&de / Civil Restry Office of / Registro Civil de / 'rp V73  ( ") / Servizio dello stato cvile / 
Diensi van de burgerlijke sta,xi van / Serviços do registo civil de / Nufus Idaresi / Maona slujba 

A&zug aus dem Sterbeersg Nr. / Ex:ract Irom deatt, registration no / Certificacián dei ac, de defunc'ón 3  r-wn./-&-czrscs va-ou i9 / Estratto deIrato di nuie n. / Uittrsel utt Oe overIijdensake 
rw. / Certidão do assento de óbito no / Olúm sicil Õrnegt No. 1 Izvod iz matiirie knge unirl,h 

4 Tag und Ort des Todes / Date and placa 01 death / Fecha y lugar de ta defunción / Xço'&.oy xsL :4:zo.; &iXv±uu / Data e Iuogo 
deIta morte / Datum ar, plaats van overlden / Data e lugar do óbito / Oiurn yeri ve tarihi 1. Datum 1 msto smt, 

5  N. / Na. 1 Apellidos / Ec.vujov / Cognome / Naam / Apelidos / Soyadt / Ptezwne 

6  Vernarnen / Fenames / Nombe propfio / '04CUM / Prenorri / Voornamen / Nerne piópes, / Ach / Irrie  

7 Getoc±n/S/ Sexo /I'G)sov/Sesso/GesJacht/ Sexo /Csyeu/pç.,j 

O 
Tag urid Ort der Gc-burt / Date and placa ol birth / Fecha y lugar de nacimiento / Xoe&oy(x )(( tÓrto rtvvi0Cco; 1 Daa e. iucgc 

dl nascrta / Geboortedaturn en -plaats / Data e lugar cio riascinnto / Doum ven ve tarifa / Dati.wn r nsto rodicnja 

Name des ietzte,' E',eatten / N.ame ot the Ias*, spouse / Apelhdos deI cónyuge c..gijyci / Cognoi- 
9  deEultimo conluge / Naam van de laatste echigenoot / Apelidos do último cõn1uge / Son ern adi / iTe:.rre pos di-.;e 

ipmuinika 

Voj-namen des etz!en Eheqattan / Fcrenarnea ol lhe last epotise / Nonibre deI cônyuge / O.t 
auúyou / Preriomi deiitwiio coniuge / Voornmcn van de Laatste echtgenoot / Nome própno do último cõnjuge / zw. 
ein adi / km posljeánjeg# e.pruinika 

11  
TaQ der AisteIIung. Unteischrift. Siegel / Date aI css,, sigriature scsi / Fecha de eapedicióa, firma, siio / 

Xç.ovoXtrris ó0Lc. / Data op'xyL di rilascio, firma. boilo / Datuin 'ai jfgifte. haridtekering. zagel / Data de 
emtsão, assiinatura. seio / Verili tarifa. u -iza. mijhur / Datum rzdavanja. potpis 

12 Vatem / Falha / Padre / flis'ritp / Padre / Vader / Pai / Baba / Otac 

13 Mijtter / Mottier / Madre / Mi -riip / Madre / Moedem / Mãe / Ana / Majka 

Sebo les artic!cs 3.4. 5 et 7 de celte Convention: 
- Les i,scrp1i00s sont écritcs en csractãres lator., d mnprimerie etes peuven, co outra être êcrites darss les caracteres de Ia langue qui a êté utitssa 

pote Ia redaction de rac:e aucui eaes se rcfrent. 
- Les d3tes sont rocrites co chtfrc; aabes ricuan1 su:essivemeot le Icur. le moia et I'anée. La pco et Ie moia sont indiqués par deux chff,'i, 

rae par quatre difires. Les 'ieui premc5 otis du mois ei es neuf premera mos de íaraiee sont designés par aos cf,ffres allant do O 
j QS, 

- La niom de toul ku es, suivi du raxo de rEta, ou cc beu es, situé chague los que cet Etat 0e51 pas ceka ou íestrat CSi di.,vré. 
- Les s'mboles M. Sc. Dv, A. O. Cm c t DI on1 suvis e Ia date  et du heu de révênement La symbeie Mar est ei outre suivi des riom t 

prenomns du coront. - 

- 54 le tbeãé de racte ne permet par de rerrpiir une case ou une partie de case. eles sont rend,es iutIsab, par des tr5ts, 
- iaconcoon d'atares cases ou svrr.boles --si soumise à Iaccod préatable de Ia Commsson Internatarnale de rEtat Csil. 
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Decreto Regulamentar n- 9/95 

de 29 de Maio 

Nos termos do n5  2, artigo 549,  do Decreto-Lei n9  86/ 
92, de 16 de Julho. 

No uso da faculdade conferida pela alínea b) do n9  2, 
artigo 2179  da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 99  e 

do número 1 do artigo 159  do Decreto-Lei n9  2/95, de 23 

de Janeiro; 

Manda o Governo de Cabo Verde, pelo Ministro da 

Presidência do Conselho de Ministros e pelo Ministro 

do Trabalho, Juventude e Promoção Social, o seguinte: 

Artigo 1" 

Artigo Único 

O artigo 22  do Decreto Regulamentar n9  5/95, de 13 
de Março passa a ter a seguinte redacção: 

Artigo 2" 

A actualização a que se refere o artigo anterior não 
se aplica aos Militares, nem aos Trabalhadores das 
Empresas Públicas. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga - Mário Silva - António Gualberto 
do Rosário. 

Promulgado em 10 de Maio de 1995. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

(Aprovação) 

São aprovados os modelos de Boletim de Inscrição 

e de Cartão Especial de Identificação dos beneficiários 

da Protecção Social Mínima, que constituem os anexos 

1 e II ao presente diploma e dele fazem partes inte-

grantes. 

O Cartão Especial de Identificação dos beneficiá-

rios deve ter 7,5 centímetro de altura e 11 de largura, 

sendo impresso em papel liso e de fundo branco. 

O Boletim de Inscrição será impresso em papel do 

tipo A4. 

Artigo 2" 

(Prazo e validade) 
Referendado em 10 de Maio de 1995: 

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga. O Cartão Especial de Identificação dos beneficiários 

da Protecção Social Mínima é válido por um período de 

doze meses, a contar da data da sua emissão, podendo, 

contudo, ser renovável por igual período, sucessiva- 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINIS- mente. 
TROS E MINISTÉRIO DO TRABALHO, 
JUVENTUDE E PROMOÇÃO SOCIAL Artigo 3" 

(Entra em vigor) 

Portaria n° 26/95 

de 29 de Maio 

Convindo aprovar os modelos de Boletim de Inscri-
ção e de Cartão Especial de Identificação dos beneficiá-
rios da Protecção Social Mínima, bem como estabelecer 
o prazo de validade deste; 

O presente diploma entra imediatamente em vigor. 

Gabinete do Ministro da Presidência do Conselho de 

Ministros, e do Ministro do Trabalho, Juventude e Pro-

moção Social, 6 de Abril de 1995. - O Ministro, Mário 

Ramos Pereira Silva José António Mendes dos Reis. 
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REPÚBLICA DE CABO VERDE 

MINISTÉRIO DO TRABALHO, JUVENTUDE E PROMOÇÃO  SOCIAL 

DIIRECÇÃO GERAL DA PROMOÇÃO SOCIAL 

1 PROTEÇÃO SOCIAL MÍNIMA 

BOLETIM DE INSCRIÇÃO N° /95 

NOME: 

ALCUNHA: FILIAÇÃO: 

E DE: 

B.I. N° DE / / ARQUIVO DE IDENTIFICAÇÃO: 

LOCAL E DATA DE NASCIMENTO: 

RESIDÊNCIA: 

FAMILIARES BENEFICIÁRIOS 

NOME IDADE GRAU DE PARENTESCO 

0 RESPONSÁVEL DO SERVICO 
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PROTEÇÃO SOCIAL MÍNIMA 

BENEFICIÁRIO N° 

Nome  

Filiação  

Morada  

Cortcclho  

Data de Nascimento: 
Data de Emissão  
Valido até:  

O Responsável do Serviço  

REVALIDAÇÃO 

1995 1996 

r'997 
1998 1  1999 2OOIL 

FAMILIARES BENEFICIÁRIOS 

N0 Noiii., Dita Nascünento Grau de Parentesco 

MINISTÉRIO 
DA COORDENAÇAO ECONOMICA 

E MINISTÉRIO DO TRABALHO, 
JUVENTUDE E PROMOÇÃO SOCIAL 

Despacho 
Convindo fixar o número máximo de beneficiários da 

Protecção Social Mínima a ser contemplado pelo Orça-
mento do Estado para o ano de 1995; 

Ouvidas as Câmaras Municipais do País; 
Nos termos do número 2 do artigo 79  do Decreto-Lei 

n° 2/95, de 23 de Janeiro; 
Determinamos o seguinte: 
O número máximo de beneficiários da Protecção So- 

cial Mínima a ser contemplado pelo Orçamento do Es- 
tado para o ano de 1995 é de seis mil quinhentos e ca- 
torze (6.514), destribuído pelos Concelhos do País da 
seguinte forma: 

Concelho da Praia 854 
Concelho de Santa Catarina 525 

e) Concelho do Tarrafal 447 
Concelho de Santa Cruz 443 
Concelho de S. Domingos 224 

/9 Concelho de S. Vicente 850 
g) Concelho da Ribeira Grande 685 
/i) Concelho do Paúl 230 

Concelho do Porto Novo 565 
Concelho de S. Filipe 586 

1) Concelho dos Mosteiros 152 
Concelho do Sal 100 
Concelho de S. Nicolau 400 
Concelho da Boa Vista 81 
Concelho do Maio 93 
Concelho da Brava 279 

Gabinete do Ministro da Coordenação Económica e 
Gabinete do Ministro do Trabalho, Juventude e Promo-
ção Social, 6 de Abril de 1995. - Os Ministros, António 
Gualberto do Rosário e )pLintónio Mendes dos Reis. 

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Cópia do douto acórdão proferido nos autos de 

Legalização de Partido Político n9  1/95, em 
que é requerente o P.C.D. - Partido da 
Convergência Democrática. 

Acórdão n9  1/95 

Acordam, em plenário, no Supremo Tribunal de Jus-
tiça: 

Em 10 de Abril do corrente ano, deu entrada na 
Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça um requeri-
mento subscrito por um conjunto de cidadãos residen-
tes em diversos Concelhos do País no qual se solicita a 
inscrição do Partido da Convergência Democrática, 
como partido, com tal designação e a sigla P.C.D, ao 
abrigo da Lei n2  86/111190, de 6 de Outubro, que institui 
o regime dos partidos políticos. 

Procedeu-se a exame prévio na Secretaria do Su-
premo Tribunal de Justiça do pedido de inscrição do 
mencionado partido, tendo sido inserido nos arquivos 
informáticos desta instância os dados constantes da re-
lação junta com o requerimento, e apurado que 747 dos 
nomes constantes da dita relação têm capacidade elei-
toral activa e estão devidamente identificados e distri-
buídos da seguinte forma pelos concelhos do país: 

Praia 369 
São Vicente 81 
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São Filipe/Fogo 41 
Boa Vista 18 
Ribeira Grande/Santo Antão 16 
Sal 23 
Paúl/Santo Antão 10 
Brava 51 
Santa Catarina/São Tiago 45 
Maio 16 
Porto Novo/Santo Antão 19 
Mosteiros/Fogo 10 
Santa Cruz/São Tiago 23 
São Domingos/São Tiago 10 
São Nicolau 15 

Total 747 
3. Estão consignados no requerimento apresentado 

os nomes dos subscritores e respectivos locais de resi-
dência, bem como a declaração de que os mesmos acei-
tam os estatutos e o programa do partido em aprecia-
ção, requerimento esse que se fez acompanhar de: 
certidões de recenseamento eleitoral, atestado de resi-
dência, estatutos e programa do partido, símbolo e si-
gla e relação dos membros. 

4. São do modo seguinte as referências da sigla e do 
símbolo: 

Sigla, composta das letras P, C e D do alfabeto, 
em maiúsculas de imprensa, em cor preta, 
seriadas em horizontal, sendo a primeira e a 
segunda seguindas do sinal gráfico «ponto fi-
na!». 

Símbolo, composto por quatro elementos inscritos 
sobre um círculo de cor laranja de forma se-
guinte: 

Um motivo na parte central do círculo in-
tegrado por duas linhas em azul, celeste 
que convergem para um ponto, a partir 
do qual ganha um sentido ascendente, 
seguindo em paralelo e cujas extremida-
des terminam em forma de bico; 
Um triângulo em cor azul de base larga 
sobre o qual assenta o motivo central; 

e) Um pequeno círculo em cor preta para o 
qual se direccionam as linhas do motivo 
central; 
A sigla P. C. D em cor preta inscrita so-
bre a base do triângulo; 

A adopção das cores azul e laranja. 
5. O processo seguidamente foi à apreciação do Exm2  

Presidente do Supremo Tribunal de Justiça que o sub-
meteu a despacho liminar no plenário para deliberação 
de competência e tramitação a seguir-se nessa causa. 

A medida desse alto Magistrado do STJ ficou a de-
ver-se à circunstância de, com a entrada em vigor em 
Setembro de 1992 da nova Constituição da República, 
se constatar um vazio normativo relativamente a pro-
cedimentos judiciais em matéria de inscrição e legali-
zação dos partidos políticos. 

Na verdade pela Lei n2  86/111190, artigo 62,  competia 
ao Presidente do Supremo Tribunal de Justiça e apre-
ciação da identidade, semelhança ou evocação das de-
nominações, siglas e símbolos dos partidos políticos, 
devendo decidir a respeito no prazo de cinco dias a 
contar do pedido de inscrição do partido concernente. 

A Constituição da República de 1992 entretanto veio 
atribuir ao STJ poderes de controle relativo aos parti-
dos políticos sem que contudo o legislador ordinário o 
tenha acompanhado na matéria, particularmente no  

momento em que procedeu à regulamentação de ques-
tões afins, como sendo as respeitantes à aferição da 
constitucionalidade das leis e resoluções. 

Constatando-se porém o parentesco, do ponto de 
vista das grandes divisões do Direito Objectivo, entre o 
estatuto dos partidos políticos e á estatuto jurídico dos 
Estados (onde se insere o controle da constitucionali-
dade das leis e a própria existência legal dos partidos), 
entendeu o plenário do Supremo Tribunal de Justiça 
ser de se integrarem as questões processuais concer-
nentes à legalização dos partidos políticos dentre as 
normas de procedimento de verificação da constitucio-
nalidade e consequentemente, decidiu-se que: 

A questão de aferição da legalidade e da inscrição 
dos partidos políticos é da competência do 
Supremo Tribunal de Justiça reunida em 
plenário por remissão implícita feita pelo ar-
tigo 2382  da Constituição da República ao ar-
tigo imediatamente antecedente. 

Quanto à questão da tramitação propriamente 
dita, deve seguir-se, com as devidas adapta-
ções, as regras gerais de procedimento conti-
das na Lei n2  108/IV/94, de 24 de Outubro, 
que regula os processos no Supremo Tribu-
nal de Justiça, funcionado esta instância 
como Tribunal Constitucional. 

É nessa conformidade que distribuído o pedido de 
inscrição em referência, seguiu o processo com vista ao 
digno Procurador-Geral da República nos termos e com 
os efeitos preconizados no artigo 232  da citada Lei n2  
108/IV/94, tendo esse douto Magistrado do Ministério 
Público promovido «uma vez que se acham cumpridas 
todas as formalidades legais..., a inscrição do partido 
político P.C.D em registo próprio...». 

Tudo visto e conferidos que foram os elementos de 
inscrição do partido em apreço, constata-se que os mes-
mos satisfazem as exigências e requisitos estabelecidos 
na Lei n2  86/111/90, de 6 de Novembro para inscrição 
dos partidos políticos e que o Partido da Convergência 
Democrático está de conformidade com os princípios e 
normas fundamentais da República de Cabo Verde, no-
meadamente com as disposições contidas nos artigos 
1259  e 126 da Constituição da República. 

Nestes termos, o Supremo Tribunal de Justiça, 
reunido em plenário, decide por força e para os efeitos 
consignados na Lei n2  86/111/90: 

Aceitar o pedido de inscrição do Partido d 
Convergência Democrática como partido polí-
tico; 

Mandar que se inscreva o P. C. D como partido 
político no livro de registo próprio existente 
neste Supremo Tribunal de Justiça; 

Mandar publicar no Boletim Oficial (1 Série) o 
presente acórdão. 

Notifique. 
(As) - Eduardo Alberto Gomes Rodrigues (relator) - 

Óscar Alexandre Silva Gomes - Vera Duarte - Raúl 
Querido Varela - Benfeito Mosso Ramos. 

Fui presente. 
(As) Henrique Monteiro (Procurador-Geral da Repú-

blica). 
Está conforme o original. 
Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça, 17 de 

Maio de 1995. - O Secretário, Fernando Jorge An-
drade Cardoso. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


